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PROJETO DE LEI Nº 474, DE 2022 

 

Institui a Campanha de Incentivo à Educação Não Violenta no âmbito do Estado de São Paulo. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Fica instituída, no Estado de São Paulo, a Campanha de Incentivo à Educação Não Violenta, com o 

objetivo de promover a divulgação, de maneira permanente, do conteúdo da Lei Menino Bernardo (Lei Federal nº 

13.010/2014). 

Artigo 2º - São diretrizes da campanha a que se refere o artigo 1º: 

I - Incentivo à educação não violenta, reforçando o direito da criança e do adolescente a serem educados sem 

o uso de castigos físicos ou tratamento cruel ou degradante; 

II - Divulgação permanente do conteúdo da Lei Menino Bernardo, especialmente em relação à determinação de 

que pais ou responsáveis que utilizarem meios violentos devem ser advertidos e encaminhados ao programa oficial 

de proteção à família, tratamento psicológico ou psiquiátrico, e programas de orientação; bem como sobre o 

encaminhamento da criança vítima da agressão a tratamento especializado, de acordo com o caso; 

III - Ampliação da rede de proteção à criança e ao adolescente; 

IV - Publicidade sobre a origem da Lei Menino Bernardo, assim nomeada para homenagear Bernardo Boldrini, 

menino de onze anos que foi assassinado por overdose de medicamentos em 2014. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 4º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fiel execução desta lei. 

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Conforme disposto no artigo 24 da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre proteção à infância e à juventude. Em âmbito estadual, o artigo 277 da Constituição 

do Estado de São Paulo determina que cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao 

adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 



 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e agressão. 

Deste modo, depreende-se, a partir das citadas redações, que cabe ao Poder Legislativo Estadual atuar na 

promoção de iniciativas que tenham como objetivo a conscientização sobre os direitos da criança e do adolescente, 

sendo um deles o direito à educação não violenta. 

A Lei Federal nº 13.010, conhecida como Lei Menino Bernardo, completou oito anos no dia 26 de junho de 

2022. O nome atribuído à Lei é uma homenagem a Bernardo Boldrini, menino de 11 anos que foi assassinado por 

overdose de medicamentos em abril de 2014, na cidade de Três Passos (RS). Os acusados são o pai e a madrasta 

de Bernardo, além de dois conhecidos do casal. 

Sancionada em 2014, a Lei representa um aperfeiçoamento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ao 

estimular a educação não violenta, reforçando o direito da criança e do adolescente a serem educados sem o uso de 

castigos físicos ou tratamento cruel ou degradante. 

Ampliando a rede de proteção à criança e ao adolescente, a Lei Menino Bernardo determina que pais ou 

responsáveis que utilizarem meios violentos sejam advertidos e encaminhados ao programa oficial de proteção à 

família, tratamento psicológico ou psiquiátrico, e programas de orientação. Já a criança vítima da agressão deverá ser 

encaminhada a tratamento especializado de acordo com o caso, sendo essas medidas aplicadas pelo Conselho 

Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. 

Considerando que até hoje muitos adultos se valem do uso de violência contra crianças, e, pior ainda, 

acreditam que castigos físicos são instrumentos legítimos para “educar”, é fundamental que seja instituída a 

Campanha de Incentivo à Educação Não Violenta para divulgar a Lei Menino Bernardo de maneira permanente, a fim 

de conscientizar as famílias sobre a impossibilidade de uso da força como método de criação. 

Sala das Sessões, em 10/8/2022. 

a) Bruno Ganem – PODE 

 


